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EDITAL tus Ltcttaçao
PREGÃO ELETRÔNICO N” Pa-nos/aoas _ sabor:

PREÃMBULO
A PREFEl'l."URA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA, através da Pregoeira, Sra. AlÂ.Il`*lE BRITO
l'~lC)l5l{E, nomeada pela Portaria n“ 0102-13/2023 - GABIIHIETI-il de 1° de fevereiro de 2023, e assessorado pelos
servidores: PAULCJ HEIHIRIQUIE l*~lUl*~iES NOGUEIIMX (Equipe de Apoio) e W/ALISSON ILABELCI CRUZ
(ldquipe de Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a partir
do dia 15 de fevereiro de 202.3 até as 14h00min (horário de Brasília), através do endereço eletronico
httpt-t:¿ z l;i_IIct1n1jJrg§,_ç'.¿'in1/I"Io1j[1_e,/Pttblicfioyeaa (Bolg5 de I_.icitaçQ`§s e I_.eilo§§] “Acesso Identificado no lirtl-t -
acesso publico”, em sessão pública por me.io de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 03 de março de 2023 as ÚS:DDmin (horário de Brasilia)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das O8lt[l1min dará inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 10:00 min (horário de Brasilia) iniciará a formaliaação de
lances e documentos de habilitação da licitação rnodalidade PREGÃO ÊLETRÕNICÚ N”. 006/2023 ~
SEDUC, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal 11° 10.520, de 17fIl7/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/'D6/1993 e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes, da Lei n° 8.0718,
de 11/[19/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/U7, Lei Complementar n” 123 de 14 de
dezembro de Büüú, Lei Complementar n° 147 de O7 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/20115, de 27
de outulllro de 2016, Decreto Federal nu ll_l,{lÉ4, de 2i_l de setetribro de 2019, .Irei Federal 12./i~-flfl de U7 de julho de
EU11 que altera o titulo VII-A da Consoliclação das Leis do 'I'rabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus aneaos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme al:›ai.:-to:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILÚSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.1324/19;
F()'RNEClMEl'*~lTD: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
l.‹lCITAI*~I'I`E: Pessoa Juridica que participa desta licitação;
I-IABILITAÇÃO: Verificação atualiaada da situação juridica, qualificação técnica e econfimico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUIDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CDNTIZATAN'I`E: O Municipio de NlC)R_ADr\ NDVA que é signatário do instrttmento contratual;
CONTRATADA: l“essoa_]uridica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do cont.rato com a
rãdrninisttação I-“f|l:›lica;
IJREGDEÉIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do tibilar do Ii' . ir Eitecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços c da  cntação de habil.itação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço.
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalitos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e :recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APÚIC): Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, formada por, no
minimo, D2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTCIRIÚADE SUPERIOR: E o titttlar do órgão ou entidade de origem desta licitação, iiicunalaido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento coiivocatéirio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, horriologar o resultado da licitação por i¬ne.io eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MDP../*IDA I*~lOVA;
SEDIJC: Secretaria de Educação Básica;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
D.O.U.: Diário Oficial da l_ln.ião;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de M OIÍLADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional,
https://lillçnmpI*as.coii1¿_Hnme,¡PtIblieA_ecess (Bolsa. cle_1_,j_çita_ções e I_,gi,l§_¢,s1 “Acesso Identificado no link -
acesso publico.

ANEXOS
z-XI*-lE.}í.O I _ Termo de Referencia/ Especiñcações das Rotas/Relação dos veiculos a serem utiliaados}ROT./XS
GPS
ANEÍKC1* ll - Minuta do Contrato
Al\ll:`.2{O III - Declataç.ão de Habilitação
r\.l*~lEl5{O IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO' V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
r\l*~Jl:°i.XCl' VI ¬- Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXCII VII ¬ Declaração de Inez-tisténcia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO' VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
.*'\l“~IEXC›l IX - Declaração de Conl1eci.mento das Rotas
A l*~lEI5{O X - Declaração de Disponibilidade de Veiculos

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE
Pessoa fuarbrca PARA A FUTURA PRESTAÇÃo na seawços os Locação De
VEICULOS, DESTINADOS AO TRANSPORTE DE AL UNOS DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO FUNDAÃJENTAL E REDE ESTADUAI.. ENSINO MEDIO, OB]ETIVANDO O
DESLOCÍAMENTO DOS ESTUDANTES E A MELHORIA SIGNIFICATIVA DA QUALIDADE
DOS SER l/IÇOS ESCOLARES, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO BÁSICA DE MORADA NOVA CEARA, TUDO EM CONFORMIDADE COM OS
REQUISITOS, ESPECIFICAÇÕES DAS ROTAS E CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS.

a. nas coivntçöas mas 1=Aa'rtc1PztçÃo E cannetvctàmanro E nos aENE1=~'tc1os nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objer deste certame e que satisfaça a todas as
e:-tigéncias do presente Edital, especificações e normas, de acordo co ieaos relacionados.
2.1.1. CADr\S'1`Ii_AMEl~lTO: O licitante que desejar o cadastram o/revalidação junto ao Municipio de
1v10l¬it\I_`›A NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada á Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassiticados do
certame,independentemente do preço proposto.
2.3. Islão poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
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b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão tempot'ãt'ia de participação em lici tação ou impeclimcnto de contrata.r com
a l-”t'el”cit|.1rst de MÚIÉDJÀ l.\l(-JVÁ/CE,
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Adrrrinisttação l'i'1.'1l'.›l.ica;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em cone-ÓIEÍD;
Í) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã httpgzz /_l;:_I_I_ç_or1¬1_pras.com/Home[Pt¿p_IicAccess
"Acesso ldentificado no link - acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo El” da Lei N”. 8.666/93.
lt) Para os casos enquadrados nos termos do itern 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.846/l3.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas ele pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. ll.48B/07, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 125/U6, em seu Capitulo V - UDC)
acesso aos Maacaoos/nas aquisições ttisttcas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÚRGÃQ I-'RÚVEDDR D0 SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, e:-tcrcicio da preferE`=:nc.ia e exclusividade prevista na. Lei Complementar N”. 125/06, alterada
pela Lei Complementar n” 147 de U7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preilmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõoico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações .e
Leilões, e o envio das propostas de preços se clarã diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de esclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecrrica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrdilico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos ez-rigido-s neste certame, devera apresentar declaração, faeendo constar etn tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no praao de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l” da Lei Complementar N”. 123/06. ”.{`}
2.5.8. A não-regularnzação da documentação, no prazo legal previsto, Srdplicarã decadência do direito ã
contratação, sem prejuiafo das sanções previstas no art. fil da Lei Isl”. B.o6úf93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NCIVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

3. nas Fases no Paocasso 1.1cITaTÓ1=uo
3.1. CJ presente prõcedintento de licitação segtlirai o seguinte trâmite em fases distintas:
5.1.1. C_Íredenciatrtet¬1tõ dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das “propostas de preços" vis sistema;
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.i.-.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;

.4. Lances;

.5. l-lahilitação do(s) licitante(s) me1hor(es) classificado(s);

.ó. Recursos;
« .7. Adjudicação;
_.$. Hot'nol.ogaçãõ;

1.9. Contratação.'i-°”l-"":""'i-'”'i-"”`É-*'l"i-'“

'-I*-ii|-J-|_.'|-1*

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTGS
4.1. Carla licitante devera apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de ac.ordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
https;/ fbllcorr1,¡;›_1;;ts.eon1,{H omezPt;lz|ic1\.ccess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não ane:-rarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a. serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.c;lc1c, *.:t.ls, ou *.pdf.
4.2, Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magneticos, filmes ou cop.ias em fac~
simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ãs propostas de preços e seus anesos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor jt1ran¬.entado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contivercm prazo de validade eapressamente
determinado, não poderão ter suas datas de eapedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderã também solicitar original de documento jã autenticado, para firn de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo mãrimo de 48 (quarenta c oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faaendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
jzçttpst / ,Í pl_Ict:mpr¿,g,_ç_,crit11 X I;[_o,_me/ Pu_I,›_1ieAeeess, concomitantemente com os documentos de habilitação
erigidos no edital, proposta corn a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horãrio estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerraose-ã automaticamen _ a etapa de envio dessa
docurnentação. ç
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de hahil.itação eaigid neste Edital, ocorrer:-.i por
meio de chave de acesso e senha.

l'-'arãgrafo Primeiro: Incumbirã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de. sua desconeaão. Ato a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Farãgrafo Segundo: Não serã estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, n que somente ocorrcrã apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
I_'JI,'tÍ.iPf.ÍPEIÍFI.
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Parãgrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente. serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discrirn.inado e/ ou anesada, com o valor unitãrio por item e global por LOTE. em conformidade com o
modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletronico da proposta, fundamental.mente ser:-i ane:-tado no Sistema
13_I_1eompraa.eom¿,I-[Qp1_ç_[PubIieAccess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variaveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos serviços, para o lote, sgh pena de desc|as§t`figgçg"g, a qual serã apresentada da seguinte forma:

| *H-| _ -rn- I p _ _ p _ I _-_ I l-¡.¡-_ II

I

« ass-aetstcac.to atvc. at-tc. custo. custo .. ivtaerâtssr
TÊM norteia “Nm Q'~'*"~'”T sociais rasa. st-:avtcos vsatavst. """"-li"'*"' oatttcao 1""-"U”"T l"l'¬”"“””*"*”

_; LI _ | __| ||_ | I I _ I _____-___ ___ | _|.|l.' II

L

._ |¡¬|-| i _ __ |-j E _-1 _-_:-_

-.|..|_ til _ j__-_ I __ _ _Irr-II-_

I
__. -¡ _ _ \-__ 1 I-____ I _ _ I I __

_ I-_l._lI'I_I-I-'ti l _____ _ __!-_ _ _"varios otoaat Do tora (as) ___
11'

5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos tpiantitad-:os licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.3. No campo apropriado devera esistir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta em conformidade com as ei-tigëncias do instrumento convocatorio.
5.2. t`_`J encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ãs exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor serã responsãvel por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como Ermes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter a.penas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços jã deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributãrios, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que. possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro õnus
que não o valor estipulado na referida Proposta de. Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de e:-:clusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qual outro argumento não
firevisto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitario e total, se for o caso, prevalecefa aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessarias.
5.3.5. Não §çzg"ç¡ adjudicgdgs propostas de preços com valor superior aos preços mãrtirnos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na anãlise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, ez-:presso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote-
5.4. Os quanLit'ati.vos licitados e cotados deverão ser rigorosatnente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
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5.5. O prazo rle validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6” da Lei N”. 1fl.52fl/20112. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, sertl considerado aquele definiclo neste Edital.
5.o. tl a.prese.n tação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ãs suas disposições e ri
legislação aplicãvel, notadamente ãs Lei N”. 10.520/U2 e Lei N”. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas tie preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a l-"regoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORl\/IA
Sliillri SlilVlARIAlVIEN'l"E EXCLUÍDO DA DISPUTA.

õ. nos Documentos os I-taatLt'rAçÃo
ti.l. A licitante deverã apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
t1urnerat'los, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma tios artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, hal:›ilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregocira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

as 1-tastttraçãojuatotczt
a. 'RI.i'iGlS'I.¬'RO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa rnercanti.l da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, E1S"l"A'l`UTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da_]unta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de l-Iabilitação socio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das lfiessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
listado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
cl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTCJRIEACÃO PARA P`UNClOl`~lAlVlEN"l"O xpedido pelo orgão
competente, quando a atividade assirri o eltlgir- @/
s. seu-tsrtto NA oaoatsttzação nas coorasltrtwts BRASILEIRAS, as ass sz raspar-asas,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Cg;-np;-gvgção da composição dos orgãos de adtninist.taÇão da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de ftlndação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno corn a .Ata da flsfififlãblélã QUÊ Ú f1Pfü"-fül-li
VI) Regimento dos fundos constimidos pelos cooperados com a Ata da ssseoflfilëis C1'-lt-¬ os apfüífüflã
VII) Editrtis das [13 últitnas assembléias gerais extraordirtãrias.
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6.3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA
6.3.1. Prava de irrscriç-aa na Ciadasu-a l*~laciar1al de liessaas jurídicas (CIHIIJJ).

2. Prava de lnscriçaa na cadastra de cantribttintes estadual au municipal, canfarme a casa, se hauver,
.uva aa damicilia au sede da licitante, pertinente aa seu rama de atividade e campativel cam a alajeta

6.3.3 Prava de regularidade para cam a fazenda federal mediante a apresentaçiia da certidãa negativa de debitas
relauva aas ttibutas federais e divida at.iva da Unii-ia (inclusive cantribuiçaes saciais), cam base na Partaria
Ca junta R_F'H,/PGFN N”. `l.75`l/14.
6 3 4. lirava de regularidade para cam a fazenda e.stadual mediante. a apresentaçãa certidãa negativa de debitas
para cam a fazenda estadual de seu darnicflia.
6.3 5 Prava de regularidade para cam a fazenda municipal mediante a apresentaçiia da certidäa negativa de
dehitas municipais de seu damicilia au sede (Gera.l au ISS).
6 3 6 - C`F1R'I`lFICADO DE REÊGIJLARIDADE IDH S'l'I"UAÇÃCI - CRS, OU I-ÉQUIVALENTE, perante a
Gastar da Funda de Garantia par Tempa de Ser-viça - FGTS, da jurisdiçi-ia da sede au Elial da licitante, devenda
a mesma ter igualdade de CNP] cam as demais dacumentas apresentadas na campravaçãa da regularidade fiscal
e t.rabal.l'1.ista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
T BALHO, mediante a apresentaçãa de Certidiia Negativa, nas termas da Titula VII-A da Cansalidaçaa das
Leis da Trabalha, apravada pela Decreta-Lei n° 5.452, de 1° de maia de 1943, da jurisdiçaa da sede au ñlial da
lici ante; acampanhada da Certidi-ia Negativa de l'nfraçaes Trabalhistas emitida pela site
¬tv¬tvxv.m§g.,gQv.br§ccrtidaa§1,';1f¡'a;g§s, fldebitas.
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ó 4 QUALIFICAÇÃO Ecawömrca-Pmawcataa
6 fl 1 - Balança Patrrmanial c Demanstraçaes ('_`.c›ntal:›eis da última eztercicia sacial (2021 au 2022), ja ez-:igiveis e
apresentadas na Farma da Lei (cum indrcaçaa da I*-IC' da Livra Diária, númera de Registra na junta Camercial e
numeiaçaa das falhas ande se cncantram as lançamentas, termas de abertura e enceramenta) que campravem a
has srruaçaa ñnanceira da empresa, vedada a sua substituiçaa par balancetes au balanças pravisarias, padenda
ser atualizadas par indices aficiais r1ua.nda encerradas ha mais de. 03 (tres) meses da data de apresentação da
prapasta. Os mesmas deveriia estar assinadas pela cantadar (registrada na Canselha Regianal de Cantabilidade)
e pela Titular au Representante legal da empresa. As assinaturas dever-ia estar clevidamente identificadas, senda
ab 'gataria a apasiçãa da cert.idiia de regularidade prafissiarial da Cantadar. l*-¬la casa de empresa. aptante pela
simples nacianal, declarada em credenciamenta, paderzi apresentar: capia da lleclaraçãa de lnfarmaçãa
Saciaecrânairucas e .Fiscais (DEFIS) de Pessaa juridica e respectiva reciba dc entrega em canfarrnidade cam a
pragrama geradar de dacumenta de arrecadaçaa a Simples Nacianal.
a) Na casa de empresa recem-canstruida [ha menas de O1 ana), dever:-Li ser apresentada a balança de abertura
acampanhada das termas de abertura devidamente registrada na Junta Camercial, canstanda na Balança a
númera da Livra e das falhas nas quais se acha transcrita au autenticada na junta camercial, devenda ser
assinada par cantadar registrada na Clanselha Regianal de Cantahilidade e pela titular au re rcsentante legal da
empresa;
b) Para Saciedades Arianintas e autras Clampanhias abrigadas ii publicaçaa de Balan , na Farma da Lei
6.‹1-Ci4/76, capias da puhlicaçãa na Diária Dticia.l, au jarnal de grande circulaçiia, au capia reg;istrada/autenticada
najunta Camercial da sede au damicilia da Licitante, de:
h.l. Išalfmça patrimanial;
b.2. Deiuanstracãa da resulrada da eaercicia;
b.3. Demanstra‹;i=ia das arigens e aplicações de recursas;
bai. Demanstraçaa das mutações da patrirntíwnia liquida,
b.5. Nratzas eatplicativas da halaiaça.
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6.4.2 - Para Sociedades par cotas de responsabilidade l.in¬.|.itada (LTDA), atravris de fotocõpia da livra Lili;-iria,
inclusive cam as Termas de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticada na _]unt:-1 Comercial sede au
dorrricilio da .Licitante au em outro órgão equivalente.
6.4.3- A corrrprovação de boa situação financeira serã aferida pela observância, dos indices apuradas pelas
formulas abmaro, cuja calculo devera ser demonstrado e.m documento proprio, devidamente assinada por
Contador ou Contabilista habilitada, onde deverão ser apresentados na minima as seguintes indices:

a) Índice de Litjuidea Corrente:

lili ~ Ativo Circulante = ou 3' l,5{_l
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passiva Circulante + Eidgivel a longo praao = ou sí 0,8
Ativo Total

Parágrafo Única: Scrã considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), cama tambem, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão blegativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou lziatrajudicial eapedida pela
distribuidor da sede da pessoa juridica, e tprando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa das
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trint:-1) dias de sua emissão, quando não for e:-:pressa sua
vaüdade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverri comprovar a sua. viabilidade
econõmica, mediante documento (certidão ou assemel.hado) emitido pela instiincia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou homologação do plano de
recuperação e:-rtrajudicial, no caso da licitante em recuperação eitttajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
l1.l{`1l/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicialfe:›rtrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
e:-rtrajudicial homologado tleveni demonstrar os demais requisitos para habilitação econõmico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com dara de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alter'açõe.s e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de. ernissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terri que apresentar as certidões de sua tilial e matria.
ll) bla caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão eidgida no itern "6.-4.5” acima.

as. QuaLrr=icaçÃo'r1â:ctv1cA .
6.5.1. Apresentar .Atestado em papel timbrado tlo orgão (ou empresa) emissor, fornecido por_ essoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de ` ` de compativel
com o objeto da licitação em ca.racteristicas, corn frrrna reconhecida do emitente, com a rbação junto ao
Conselho Regional de Administração ¬ CRA, secção da empresa, acompanhado do respectivo contrato de
prestação dos serviços, e, devendo conter no minimo, as seguintes informações:
a) raaão Social, CN P_j e. dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) prazo de eitecuçiio dos serviços _(S,Ó__§ERÃ_Q ACE DLE C'.DI\[IBATDS_,_[{,ALA.
La.oarÃa na vEÍorrtr›_SDEs.t_I¶ra aa_s_aaí me PEa.c.e1r¬tTUar._MiIv1.ur› DE 'ranaoU 
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d) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
Pl)/lMl\l/CE para comprovação das irrfotmações.
6.5.1.1. A Prefeimra Munitdpal de MORADA NOVA, se resguarda no direito de- diligenciar junto ir pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Têcrrica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei ri.”
8.666/ 1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteudo declarado.
6.5.2. Prova de Inscrição' da empresa e da(s) responsãvel(is) tecnicos, junto ao Conselho Regional de
Administração - CRA, secção da sede ria empresa, de acordo na Lei Federal ri”. 4.769/ 65, Decreto
Regulameritador n°. 61.934/67.
6.5.2.1. A comprovação de vinculação dpja) reapg¡1sr'ivel(j5] têenicg(s1 ao quadro permanente, sera
comprovado da seguinte forma:
a.) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ei-:pedida pelo M_inistêrio do Trabalho -
DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonsue a identificação do profissional, bem como da
informação da (G-PIP) dos últimos U3 (tros) meses imediatamente ante.riorcs a presente licitação;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando que
participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;
e) DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos,
desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de. frma individual ou l_i.mitada, ou ainda da
ata assembleia de sua investidura rro cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de
sociedade anonima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do praao de
validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma reconhecida
da contratado e do contratante.
6.5.3. Certificado de regis tro da proponente junto a Agência Reguladora tlo Estado rlo Licitante.

at. DEMAIS DoeuMENTos DE Ha1s1t1.'rAç,Ão
6.6.1. Declaração de que, em crrmprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso XÊOCIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notu.rno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorae) anos, conforme modelo constante dos aneiros deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 8? da Lei N". 8.666 / 93 e da ineaistência
de fato superveniente impeditivo da habi.litação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrêneia.s
posteriores, conforme modelo constante dos aneaos deste edital (art. 32, §2“, da Lei N”. S.666X93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atravês deste Editrd (ANEXO

do(s) socio(s) e/ou proprietario da crrrpresa (ANEXO VII).
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (A O VIII);
6.6.6. Declaração de Conhecimento de Rotas (ANEXO IX);
6.6.2. Declaração de disponibilidade de veiculo, com a definição do(s) Lote(s), (ANEXO X).
6.6.8. Alvarris ernitidos pelos orgãos competentes (Alvara de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da se.tle da empresa;
6.6.9. Consulta junto ir Controladoria Oerrrl da União das certidões negativas eorreeionais (CGLl~P_]; CHIS;
CNEP e CEPIM), suaves do site:
6.6.10. Apresentar comprovação de virrculo empregatício de pelo menos 01 (um) funcionario registrado, a
comprovação do vínculo ernpregaticio da.r-se-ã atravos de copia dos seguintes requisitos: Carteira de Trabalho e

III).
6.6.4. Apresentar Declaração de Ineicistência de Vínculo empregatício corn o Municipio de MÊRAIÍJA NOVA
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Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - DRT; Picha de Registro de Empregado
(P`1¬".E) que clernonstre a identificação do proflssional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três)
meses da data de recebimento dos envelopes, acompanhado das referidas guias de pagamento, não sendo aceita,
sob qualquer hipotese, a vinculação de func.ior1ário, junto a empresa .licitante, atraves de contrato particular de
prestação de serviços.
6.6.11. No caso de licitantes devidamente cadastrados no ivíunicípio de MORADA NOVA/CE, a documentação
rnencinnada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
lviunicípio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos tioetrmentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e praxo
de validade serão anal_isados pela Pregoeira.
6.6.'12. A documentação constante. do Cadastro de. Fornecedores do Município de MORADA NOVA/CE
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.13. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.14. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam rest.riçãa fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar ern tal documento tarnbêm a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Complementar N”. 123/06.
6.6.l4.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, irnplic.ará decadência do dire.ita ii
contratação, sem prejuízo das sanções previstas r1o art. S1 da Lei N". 8.666/ 93, senclo faeultatlo ao Municipio de
MOR.ADA NOVA/CE convocar os licitarrtes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for rnatriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou se o licitante for urna filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que ê valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificada de regularidade fiscal do FG"l"S, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forrna apresentar documento comprobatorio da
autoriaaçãa para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados corn o número do CNP]/Ml-'i da matriz e da ñlial sitnultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em norne da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar decla.ração falsa no docu.tnento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se›á
as penalidades previstas na legislação.

1'7. na sessao rústica no rasoao
?.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases attavês do Sistema de
Pregão: _I1_t¬t_ps:,{ ¿IilIçgn1pras.eo1zr_[I-Irime/' Pt_1blieAcce§§ “Acessa Identificado no link- acesso publico”.
7.1.1. Os traba.lhos serão conduzidos por servidor do Município de MORADA NOV __ CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou trarrsãimds para o Sistema
Iirrpr-::¿ ¿Lz|,|gnmprrrs.çp¡;1[I-Iomez |2j,;lilieAecea§ "Acesso Identificado na linlc - acesso publico”.
11.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atravos do sistema
eletronico.
7.2- A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condições e limites de data e horário
estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir' do horário estabelecido no preãmbulo deste
edital terá ir¬ricio ã sessão pública do pregão eletronico, com a. abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Prcgoeita a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos lirnites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização tlo ato, este será realizado no
prirneiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate. a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido a cadastramento
de propostas de preços ou o envio de q't1al.qt1er' adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conforrnidade das
propostas de preços apresentarlas, desclassifieando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de. preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/ 06 e Lei Comp.lementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encamirrhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respecti.vo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, ¡;¿;r___ç_rf¡1_d_o_a,
digputa acgrrçr gm vários lotcg dg tggla única vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão infotrnados, em tempo re.al, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer' item, em um valor unitário que possua tnais
de 02 (duas) casas decimais, deve s_e considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decirnais (centavos), devendo
a Pregoeita e o .licitante vencedor proceder ás adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustacla.
7.5.9. Apos o encerramento ria etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critêrio de julgamento, não se admitindo negociar condições dife. ntes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até  s) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeita. A negociação será :realizada por meio sistema, podendo ser
acompanllada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o c.aso, apos negociação e decisão pela Pregoei.ra acerca da aceitação do lance de rnenor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, corn ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final.
das propostas de preços, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto á
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
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Referência e a sua conforrnidarle, decidindo motivadarnente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tratando-se de preço ineaequivel a Pregoeita poderá determinar ao licitante que comprove a
eitequihilidade de sua proposta rle preços, em prazo a ser f.:-tado, sob pena de desclass.itica|§i`=io.
7.5.13. Cl lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente ineitequiveis serão considerados
desclassilicados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ao preços manifestamente ineitequiveis aqueles que .forem sirnlrrolicos, irrisorios, rle valor
aero ou incompatíveis com os preços de mereaclo acrescido dos respectivos encargos.
7-5.16. l“-lão serao adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis corn os de. mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
a media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. l*-la hipotese de desclassificação do l.icitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregocira
deverá negociar diretamente corri o classificado subsequcrite para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fin de conseg1.1.i.r menor preço, caso não corriprovada a compatibilidade do
licitante. anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto c 1eg|;1gg]g”,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Etnal e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento itninente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de até 10
(des) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o praao previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços ato lili/ú (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
fmal e fechado em até D5 (cinco) minutos, o qual será sig-iloso até o encerramento deste pra:-o.
7.6.2.1. Não havenclo pelo menos U5 (tros) ofertas nas concliçoes definidas no item 7.5.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ato o 1"ná1ciino de O3 (tros), oferecer um lance final e fechado em
ate O5 (cinco) minutos, o qual será sig-iloso até o encerramento deste praao.
7.6.3. Apos o término dos praaos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ato o má:cimo de U3 (tros), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ato cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auiriliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as eidgëncias de habilitação.
7.6.4.1. No caso dc desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconeztão do sistema eletronico para a Pregoeita persistir por tempo superior a 10 (des)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos deeorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Fregoeira aos participantes, no sitio eletronico utiliaado par divulgação.
7.6.5. Apos o encerrarnento dos lances, o sistema detectará a ez-tistencia de s' I” de empate ticto. Em
cumprimento ao que dcterrnina a Lei Cornplementar nf' 123/2006, a microempresa, mprcsa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 54, da Lei Federal n” 11.485/2007, e que ofertou lance de ate
5% (cinco por cento) superior ao menor preco da arrematante que rião se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no praao de O5 (cinco) rninutos,
utiliaando-se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, soh pena de
prccltisiio.
7.6.5.1. l`-lão havendo nianifestação da licitante, o sistema verificará a eaistencia de outro em situação de empate,
realiaando o chamado de forma automática. 1*~lão havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
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7.6.5.2. C) sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitarite poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, ein campo proprio do sistema, no prazo de até Zümio (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (praao randoinico), quando lhe será concedido o prazo de O3 (tros) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: llmzzsi/ábllcompras.eoiii_¿f;[¡1_gg_1e/PiihlieAeeess. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar conirarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, seiiclo-lhes assegurada vista imediata dos elementos iiidispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para al'.*›ert'l.1ra da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira cornunicará a retomada da sessão pública
com no rniniino 24 (vinte e quatro horas) de aiitecedoncia, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os rectirsos iiitetnpestivos e/ou stibscritos por representante não lialiiilitado
legzilineiite ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o suhitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
1'ECl.l1'5Ú.

7.7.4. (Í) acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á. conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: hlzlzpsgz zbllcomjggsiggoiii/Home/ l'°'tII;1l_i5';_¿,r;_ci_,=;_.~3_.5I_,
7.3. ENCEÍRRAMENTÚ UA SESSÃÚ: Da sessão do Pregão será lavrada ata eirctinstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordein de classificação, a
análise da docurnentação eirigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
ohi-igatoriainerite assinada, ao final, pela I°i'egoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante decl.a.rado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidainente instruído, será enc.arninliado:
a) A Procuradoria Juridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins rle análise e parecer;
li) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e sulíisequeiite formalização do instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃÚ: A Pregoeira o facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidainente justificado e marcar seu. prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta clecisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer teinpo poderá analisar as propostas de preços e seus aneitos, os documentos de
liahilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fim de ohter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. l*~l o caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se c- sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os la.nces continuai.'ão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) rninutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação eitpressa aos participantes, através de mensagem
eletronica ('r[izr.›) divulgando data e hora da reaherI¬ura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eitigoricias deste edital, apresentar rrienor o por lote, cujo objeto do
certaine a ela será adjudicado.
7.1111. l”-l ão serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1U.2. A intimação dos atos preferidos pela administração _ Rregoeira ou 5ecretá.rio(s) -- será feita por meio
de divulgação na ll'-l'l`liIli'.l*'~IE"l`, através do Sistema de Pregão lãletroruco:
httpsuf ,fl'lillç,pmpras.coi1j_¿',J;Ipme/l`-"iiln],ipAccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagerri.
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8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planillia corn os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MCIRADA l\lf)V.A/CE (licitacaomn@,outloolt.eom.b;g), dentro do
 (vinte e quatro) horas, apos convocação da Pregoeira atraves do .na-.tr do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. No envio eletronico da proposta consol.idada., fundamentalrnc.nte será anei-tado tio Sistema
bllcoinpras.ççig1zflorne/PublicAccess, arquivo da Planilha de coinposição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variáveis, itnpostos; margem de lucro e

7 E `

preço final dos servi os, para o lote, sob pena dede a qual será apresentada da seguinte forma:
^ -"" '“ ' ' -'r

ESPECIFICAÇAC ENC. ENC. I.Il.lti`l`lÍ.'l. CLli›'l.`Ú ¡M¡,ü5.¡_.ü5 MARGEM ¬¡|,LI UNIT ,nm L.¡LüH¿L
'TW noi'i"ai.i “Hi” QU*"*“T sociais Tais. saavicos vaalavat I oatocitollr

' -'¡.
lí 1 í _-il-rj
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8.1 .2. A proposta de preços linal consolidada deverá ser apresentada ein lingua portuguesa, com a iclentificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitaiite: banco, agencia e conta corrente. Obrigatorio soniente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substiruivel pelo papel tiinbrado) com o CNP), e~ma.`tl da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, C.ÍPlii, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, laem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos etii nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar proposta, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, ta:-zas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes sim.ilares ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nomero do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os licitantes que deiitarem de aneitar na plataforma deste certame os documentos eztigidos rio item O6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou .invál.idos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, eirceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/llo, n“ 147/14 e nf' 155/16.
8.1.4. Constatado o atendirnento das ei-:igoncias fixadas no edital, o licitante será declarado vericedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.5. Se o licitante desatender ãs ezcigencias 1-iabilitatorias, a Pregoeira examinará r subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedeu a verificação da habilitação
do licitante, ria ordem de classificação, e assirn sucessivamente, ato a apuração de urna proposta Cle preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificaclas, a
Pregoetra poderá fii-:ar aos licita.ntes o prazo de O8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação oii desclassificação.
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8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critê-rio da administração,
para regularização dos docuinentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8..2.1- Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada ein primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° c no § 9" do art. 26 do Decreto n.”
1002472019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vericedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acordão n° 1455/ 2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente tnexequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, cor.n base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos l e ll, da l...ei nf* 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou corn preços manifestainente inexequiveis, assitn considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua. viabilidade por meio de docuineritação que comprove que os custos dos insurnos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital. C.onsideram-se manifestamente inexequiveis os preços e/ ou Propostas cujos valores sejam
inferiores a 7i_l% (setenta por cento) do valor orçado pelo orgão coinpetente do municipio;
b) Apresentarein preços unitários superiores aos constantes tia Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
li/Ir'iratlt1 Nova/ Ce;
8.2.4 - Caso a licitaiite vencedora ofertar lance superior ao citado na cláusula 8.2.3.a (inferiores a 70'?/ú setenta
por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio), a mesma terá que anexar junto a sua Proposta
Consolidada a coinposiçoes de preços unitários, para demostrar ã comissão bem como para os demais
participantes, que os mesmos estão exeqtiiveis.
8.2.5. Qualquer iriteressado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a excquibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.6. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser rei-niciada mediante aviso prêvio no sistema com,
no minimo, 'vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.7. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital compleinentar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ato 24 (VINTE l.-i. QUATIÍO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoei.ra.
8.2.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os- que contenliam as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alêm de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por ineio elet.ron.ico, ou,
se for o caso, por outro me.io e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.11. I-Iavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “ a nova data e horário para
a stia contintiiclaclc.
8.2.12. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta. ao licitante que
apresentou o latice mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes cliversas das previstas neste Fidital.
8.2-1-fi. *l`*aml-Join tias I-iipoteses ein que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanliada pelos demais licitantes.
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0.2.15. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a l1abi.litação do licitante,
observado o disposto neste Edital..

a. na ADJUDICAÇÃO E na Homotocação
9.1. A adjudicação dar-se-á pela. T-'1-e_¡¿_oeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo scr tatnbárn
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará eitclusivamente a cargo da

-1.

.ñutoridade Lompetente.
9.2. A l*1o111ologação dar-se-á ei-tclusivarnente pela autoridade con1petc11te.
9.3. Ú sisterna gerará ata circunstanc.iada, na qual estarão re,1=_;is'trados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- al. autoridade superior competc11te do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de 11ão homologar
ou revogar o presente processo, por raaoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

io. na Fonts: na aacoasos E na no'1¬açÃo oaçaixraarrãata
10.1- As despesas dec.orrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
dotaçoes orçamentárias n°s.: 0302 12 361 0238 2.020 - Gestão e manutenção do Transporte Escolar do
Ensino Fundamental- FUNXDEB 30"/11/0802 12 362 0002 2.023 - Gestão e Manutenção do Transporte
Escolar do Ensino Médio; elemento de despesa: 321.90.39.110 - Clutros Serviços de Terceiro Pessoa juridica,
corn recursos dirctarncnte arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2023.

11. na Fotuvtàttzação Do coNTto1To
11.1- C1 lvlunicipio de MDRAIDA NOVA, corn a interveniëncia da SHLÍRETARIA FLEQUISITAl\I'I`E, assinará
contrato co111 a(s) vencedora(s) desta licitação, no praso máaimo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente uma ves, quando solicitado pela parte, desde que ocorra n1otivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesn1o, a autoridatle superior deverá eat.i11guir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo aa Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabíveis.
11.3- A Pregoeita retornará as atividades de seleção de rnelltor proposta e convocará outro licitante, observada a
orden1 de tpaaliticação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivarnente.
11.4. - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, dei;-tar
de entregar a docu111e11tação estigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eaecução de seu obieto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na earecução do cont.rato, comportar-se de
11¬1odo i.n.idoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar con1 o Municipio de MCIRADA
N03/tl e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuisro das
multas previstas em edital e no contrato e das demais continaçoes legais.
11.5. Para a assinatura do Contrato, a licitante deverá apresentar os documentos dos condutores dos veiculos,
comprovando que atendem a todas as e:-:igãncias a legislação e regulamentos de tránsito, atuais ou que vcnharn a
ser expedidas pelos orgãos normatiaadores. A licitante deverá disponibilizar relação dos condutores,
acompanhada dos seguintes documentos:
a) Copia da Carteira Nacional de 1-labilitação (conforme tipo do veículo), com rovando que o condutor está
l1abi.l.itado para o serviço, rnediante de copia autenticada; ,
l:›`_) Copia do Certificado do Curso Especialiisado (condutor) cornprovando que ntlutor É aprovado crn curso
especialiaado, nos termos da regulamentação do CONTRAN, de treinamento de prática veicular em situação de
risco e transporte escolar, nos termos de regulamentação do C(Í_`1N'1`RAN;
c) Copia da Certidão crirninal negativa (condutor);
cl) Relação de todos os veiculos devidamente regulariaados, como os números de placas, n1arca, modelo, ano dos
veiculos, nomes dos motoristas para cada rota, que serão disponibilizados para o transporte escolar.
e) Copia autenticada dos Certiflcado de Registro e Licenciamento do Veiculo _ CRLV a serem locados;
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Í) A recusa injusrificada ou a ettreiicia de justo motivo da vencedora de não forn1alizar o Contrato, no prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante a aplicação da penalidades p.revistas na lei 51.666/93 e suas alterações.

l`-'arág.tafo Unico: Os veiculos a serem locado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da
Autarquia Municipal de Ttánsito da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, para que os mesmos possam
dar atesto, de que os veiculos a serem locados encontran1-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste
CE'[II1`I.I.T1Ú.

1a. na vtoatvcla. Do eolvraaro
12.1- O Contrato terá vige11cia por 12 (doze) meses, a partir da rlata de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, n1ediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo com o
art. 57 e incisos da lei Federal 11°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, ezceto no tocante ao seu objeto.
12.2. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.3. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e eriticlatles da r\dt¬ninistração Pública, visando a assegurar a manutenção
da contratação mais va11.tajosa para a Administração, em relação ã realização de uma nova licitação.
12.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.4.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo B7, inciso Ill, da l..ei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a
Administração Pública., enqua11to perdurarem os efeitos;
124.2. .r\ Contratada não mantiver, em con1patibilidade corn as obrigações assumidas, todas as co11clições de
habilitação e qualificação ez-rígidas na licitação;
12.4.31. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos furos ou variáveis não
renováve.is que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de v'igo11cia da contratação;
12.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida 111ediante celebração de termo aditivo.

13. nas SUBCONTRATAÇÕES
13.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual conti.nuará integra e sol.idária perante
a Contratante.
13.2 - As subeontrataçoes porventura realizadas serão integralmente custeaclas pela Contratada.
13.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite
admitido pela adn1.inistraç.so, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72
da Lei 8.66I5f93 e suas alterações;
13.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha sido
considerada inabilitada.
1.3.5 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
MO1`lAl`.3A NOVA, que ezigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu suhcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos eitigirlos neste Erlital e autorização ezpressa da Prefeitura Municipal de
MORz`\I¬)r\ NOVA.
115.1 - Da solicitação prevista no item acit11a, constará espressamente que a empresa contratada o a onica
responsável por todos os serviços eaeeutados pela fiubeontratada, pelo farurament em seu e:-telusivo nome, e
por todos os C.le1'.n:.'~I.is eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
13.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresenta a Prefeitura Municipal de
MtÍJR_ADA NC_`JVr1, que poderá objetar relativa11¬.ente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer nanireza.
13.{'i.'1- Neste contrato deverá estar ezpresso que a empresa CONTRA'I'ADA será a tftnica responsável por todos
os serviços eaeeutadas pela Subcontratacla, pelo faturarnento em seu ei-:clusivo nome, e por todos os demais
eventos que envolvarn o objeto proposto desta licitação.
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13.7 - Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTR_A'I`ANTE`. com os
subco11t.ratados.
15.8 - A CONTRATANTIÉI reserva-se o direito de vetar a utilização de sttbcontratadas por razoes técnicas ou
admirtistrativas.
15.9 - Os veiculos a serem subIocado(s) passarão por inspeção de. vistoria, rea1.izada por membros da Autarquia
Municipal de Transito da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, para que os mesmos possam dar ateste, de
que os veiculos a serem locados encont.ra111-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
131.10 - A CON"l".Rƒ\TANT]:`. reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões tecnicas ou
administrativas.

14. DA FISCALIZAÇÃO Do corvtaato
14.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorréncias relacionadas a ezecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 - A fiscalização não ezcltti ne111 reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabi.lid~.1de da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal nf* 8.666/921 e suas alterações.
14.3 - O represeI1tante da Administração a11otará em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
ez-:ecução do contrato, indicando dia, mes e ano, bern como o nome dos funcionários ã regularização
evenrualrnente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

15. nas ALTERAÇÕES no coN'rttATo O
15.1 - No interesse da COl*×l"I'R.ATr*rNTl}i, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anezos poderá ser
suprirnido ou acrescido até o limite de 25°/a (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse liinite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei 11'” 8666/93.
15.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1“ e 2°, da Lei n°
8.666/93.
15.3- A Licitante. Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
15.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, ezceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

is. na Foatvta na Paoartatvto E no Iteaoutttaato acotvoturco - 1=f11-t.‹nvca11to
1.6.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
16.2. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apreset1tada pela Contratada, que conterá o detaIl1amento dos produtos /serviços entregues.
162.1, CJ aresro fiea condicionado ã verificação da conforr:Iidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
t".ontratada com os produtos/ serviços efetivamente entregues. egãš/
16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos document ertirtentes á contratação, ou,
ainda, circunstáneia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas sa11eadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
16.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã itregula.ridade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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164.1. Não produziu os resultados acordados;
16.4.2. Deizott de ezecurar as atividades contratadas, ou não as ezecutou com a qualidade minit11a exigida;
16.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagan1ento.
16.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agencia e. estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro n¬Ieio previsto na legislação
Ylgüflffi.

16.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagartiento.
16.0. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porvenrrrra não tenha sido acord-.1da no contrato.
16.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos n1oratorios apurados com base na variação do
Indice Ceral de Preços - Disponibilidade Interna (IO-'13-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rara ten1poris" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 30(ttinta) dias.
16.10 - Deverão ser emitidas faturas de e.neerrat11ento ao findar os vineulos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores clecorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
16.12. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do 11ltin1o reajuste.
16.13. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consut¬n.idor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P :if (P 1; V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida. (acun1ulado nos últimos doze meses), onde (P z V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16.14. COl\I"I`RATA1_3A, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por n1eio de correspondencia ã
Secretaria, eItpI.icitant.lo a forma de aplicação do indice e o va].or reajustado em ate 02 (duas) casas decimais.
16.15. Caso a C.ON'l`RATADA não solicite tetnpestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-Io,
ocorrerá a preclusão do direito;
16.16. Tambén1 ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fomiulado depois de eztinto o
contrato.

17. nas nomeações na eo1vTnAtA.NTIs
17.1. Acompanhar e fiscalizar a ezecução do fornecirnento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia, mes e ano, bem como o
nome dos empregados eventt1al111ente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente
para as providencias cabíveis;
17.2. Atesrar na nota fiscal/ famra a ezecução do objeto e o seu aceite;
17.3. Efetuar o pagamento ã CONTRATADA do valor resultante da prestação do s rviço, no prazo e condições
pactttados neste edital;
17.4. Comunicar prontamente á CONTRATAIÍIA, qualquer anormalidade no ` jet/o deste instr1m1ento de
Contrato, caso não esteja de aeo.rdo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referencia;
17.5. Efetuar as retençoes tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
17.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
17.7. Prestar as informações, esclarecimentos e document-os que venham a ser solicitados pela CONT`R.A'1`ADA,
visando ao fiel c11mprime11to e:-tecução do Contrato;
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17.8. Aplicar á CC1l?~lTRJ\TAI_Í1A as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o procedimento
atlminist.rativo, garantidos o direito á prfovia e ampla defesa e ao eontraditorio;
17.9. Esigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assurnidas pela CC)l\l"l`R_ATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

is. nas ontuoaçons na ooNTa.flrra.oa
18.1 - Ei-tecutar o objeto tlo Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos neste Edital e,
no '1`cr.-mo Contratual e na proposta vencedora do certame;
18.2 - Manter durante toda a esecução do objeto contratual, em eompadbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçoes de ha.hil.itaçáo e qtiaiifieaçáo ei-tigidas na l..ei de Licitações;
18.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4 - Ficar responsavel pela substituição dos veiculos, no periodo de no má:-tirno Oo (seis) horas, quando os
mesrnos apresentarem algum tipo de problema (toenico/outros).
18.5 - Responsabiliaar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionários
e/ou bens da CGl*l'[`RATr\.DA, da CC)1`~¬lTRATANTE. ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos
veiculos, objeto deste certa.me.
18.6 --z Responsabiiiaar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que ven.ha causar a CONTRA'l`AI°~lTE ou
a terceiros, por ação ou omissão, em decorr-o:ic.ia do fornecimento dos serviços, não sendo a COl\V1"R.A'i`ANTE,
em nenhuma hipotese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.
18.7 - Ficar responsavel manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento
do veiculo a ser locado.
' 8.8 - Fornecer combustiveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
18.9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços.
'L8.'1CI - .rlz habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 14-5 do Codigo Brasileiro de
'I'ransito.
18.11- Os veículos a serem loeados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107,
135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Tránsito.
18.12 - A CCJN'l"R.r\'I`AD/E será responsável por possiveis treinamentos (PARA A REAl.IZ.›\(,`JÃÚ DOS
SERVIÇOS DE 'I`ILANSPORTE DE Al.l.Jl'~lC1S) á seus motoristas, e, os mesmos deverão possuir vinculo
empregatício com a CONTRATADA.
18.13- Cumprir o horário, trajeto e o itinerário fixado pelo contratante;
18.14- Buscar os alunos e professores nos locais deterrninados pela contratante;
18.15- Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e professores transportados, os servidores encarregados da
coordenação do transporte e os fiscais do Municipio;
18.1 o- Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao contratante, aos alunos ou a terceiros,
por dolo ou culpa;
18.17- Cumprir as determinaç.ões da Contratante;
18.18- Alterar os itinerários e os horários, a pedido da administração, assim como executar eventual itinerário
não descrito na presente licitação, quando se relacionar a atividades ei-:traeurriculares a critorio da Secretaria
Municipal da Educação, com a consequente repactuaç.ão das alterações e dos valores acordados, quando for
necessário;
18.19- Submeter os veiculos ir vistoria tocnica semestral, em orgão ou empresa autoriaada pela autoridade de
transito; ..
18.20- Manter os veiculos com os requisitos eaigidos pela legislação de ti'ánsi einais normas aplicadas da
especie, inclusive quanto as novas disposições lega.is que venham a ser editadas;
18.21 - Manter os veiculos sempre limpos;
18.22- Manter os veiculos em condiçoes ideais de segurança;
18.23 - Arear com as despesas referentes aos serviços objeto, da presente licitação inclusive os tributos
Municipais, lilstaduais e Federms incidentes sobre os serviços prestados;
18.24 - Toda ou qualquer alteração de condutores, deverá ser comunicada á. Secretaria l`\/lunicipal de 1.-`!1ducação;
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18.25 - Cls veiculos da C£`)l*¬I'l'Rj-lTADA não poderão transitar em outros trajetos conduzindo alunos, salvo com
autorização escrita da CIÍJl'*~I'l`l¡iATAl\ITE..
18.26- 1*-I o prazo de 85 (cinco) dias da homologação do processo, o proponente vencedor deverá apresentar para
cada um de seus condutores e ou substitutos, os seguintes documentos:
18.261- Atestado iiiádicr.i attializado e emitido nos últimos 60 dias ou cuja a validade descrita no atestado esteja
em vigor, comprovando condições de sanidade fisica e mental e este deverá ser renovado anualmente;
18.262- Carteira nacional de habilitação categoria, conforme o veiculo a ser conduzido, observar a validade e se
o curso especializado de transporte escolar está inserido na mesma, con forme Resolução
n°'lo8/ZÚIJ4/COl~lTllriN (ai't.Íi3), que passou a ser obrigatoria, não valendo a ezibição do certificado, e estar em
dia com os cursos de reciclagem;
1826.3- Certidão Negativa de condenação criminal, com trãiisito em julgado, emiddas pela justiça Estadual. da
Comarca da qual o domiciliado e no municipio de MORADA NCJVA e apresentar atestado de bons
antecedentes;
1826.4- Declaração de que está ciente que deverá cumprir os seguintes requisitos, dentre os demais que se
fizerem necessários:
a) Obedecer ao disposto no artigo 'l3'.›8 do Codigo de Trãnsito Brasileiro;
13) Trajar-se adequadarrierite, entendendo-se como tal, o uso de camisa com mangas, calça comprida e sapato, c
ainda com o crachá de ideririficação;
c) Usar cinto de segurança enquanto estiver dirigindo o veículo. Todos os motoristas deverão eidgir dos
passageiros o uso do cinto de segurança durante a viagem. Se houver resistência por parte do aluno, deverão
comtinic.ar ii diretoria da escola para devidas providências;
cl) Conduzir os escolares do seu embarque ato o seu destino final sem interrupção voluntária da viagem, observar
e esperar ã entrada do aluno na escola, caso contrário comunicar imediatamente a direção da escola para
p1'ovidoncias cabíveis;
e) Tratar com urbanidade e polidez os escolares, professores e o público;
f) Aprtizcimar o Veiculo do acostamento ou poriro para embarque e desembarque dos escolflffifii
g) Facilitar o pessoal ci'edei'ic.iado pela Adn'iin.isti'açiáo a realizar a fiscalização;
li) E.ntregar aos escolares, no prazo de D1 (tim) dia útil, qualquer objeto esquecido no veiculo;
i) Maitter-se com o decoro e a devida correção;

Possuir conhecimento do E`.statuto dos Direitos da Criança e do Adolescente.
18.27- C) proponente vencedor deverá apresentar para cada um de seus condutores e riu substitutos, no prazo de
30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato, o Certificado do Curso de Direção Defensiva.
18.28- O proponente deverá substituir o motorista no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caso se faça
necessário para melhor eitecução dos serviços, devendo apresentar os documentos constantes da cláusula
anterior no mesmo prazo, contados da data de substituição.
18.29 - Os veiculos a serem contratar deverão apresentar:
a) Capacidade minima de acordo com as rotas constantes no termo de referencia;
b) Sejam dotados de assentos estofados com acabamento em material impermeável e de fácil limpeza,
cortina nas janelas paira proteção solar, borrachas de vedação nas portas para amenizar a entrada de poeira;
c) Os veiculos destinados ao transporte de escolares e de professores deverão estar em perfeitas condiçoes
de uso;
d) No prazo de G5 (cinco) dias da homologação do processo, o pr onente vencedor deverá
obrigatoriamente apresentar LAUDC1 Dlši. lr~I8PEÇÃiCJ VEI.lCl.lLAR emitido por  a credenciada junto ao
DHTRAIHÇI e lI\llVl.E=`.T1i.CÍ), enviar os veiculos para serein submetidos a vistoria junto ã Prefeitura Municipal de
l\/lotada lfllova/CE, a critério da admiriistraçáo municipal;
e) Não havendo empresa credenciada junto ao DETRAN e Il*~l`M.E'.'1`RCJ, será permitido apenas o laudo de
vistoria da Prefeitura Municipal de Morada Nova;
l-) Não haverá reiriarcação do tiara de vist'oi'ia e riem retorno para correção de vícios ou defeitos flü VÉÍCUÍÚ;
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g) if) proponente vencedor submeterá os veiculos a vistorias periodicas (seinestrais) na forma do Codigo de
Trãrisito llirasilciro e l-'resoluções l“~lormativas e atenderá as convocaçoes periodicas para vistoria, sempre que se
fizerem necessárias, a critério da rl.dt¬niiiistração;
li) O Municipio de Morada l¬~Iova poderá fiscalizar os veiculos e a documentação do proponente vencedor
em qualquer local e Iiora onde os mesmos se encontrein;
i) ff) Proponente deverá afiitar nos veiculos que pi-estarão os serviços, aiitoirização para circulação emitida
por Clrgão ou Entidade Eatecutiva de Transito do Estado, na parte interior do veiculo, em local visivel, com
inscrição da lotação permitida, observaiido-se a capacidade ináitima estabelecida pelo fabricante, na forma do
disposto no Codigo de Trái¬isito Brasileiro, Lei 9.503 de 23/D9/1997;
j) C1 proponente deverá instalar nos veiciilos todos os equipamentos necessários ao bom desempenho das
fiinções, de acordo com o disposto tio Codigo de Transito Brasileiro e resoluções pertinentes;
lt) CJ proponente se obrigará a substituir, no prazo ináitiino de 24 (vinte e quatro) horas apos scr contatado,
qualquer veiciilo que venlia a ser danificado ou apresente defeitos que irnpeça circulação ou coloque em risco a
integi.'iclade fisica dos usuários;
1) O licitante vencedor de cada lote deverá no prazo máitiino de 30 (triiita) dias, apos a emissão da ordem
de serviço, providenciar que a documentação do veiculo esteja em seu nome, sob pena de rescisão do contrato;
ni) Os veiculos deverão possuir cortinas ou vidros escuros com “insulfilme” para proteção das crianças contra a
exposição da ltiz solar.

iii. nas INFRAÇOES E sanções anmiivisfraarivas
19.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancioii.áveis em editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de e:-tercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saiicionainento com o impedimento de licitar e contrata.r com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem. 9.5.1.1 do Acordão
'l`Cl.l/Iileniirio ii” 1.793]2011, art. 7° da Lei 18.520/2002, com respectivos prazos de duração:

ii ___-í \-I-M-Il'r'rl-\ _-I _ I 1-I-*II hi I-I-'II-I'Isaivšons our. senao aeticanaszevisivrosz __ H ___ ___ _
i Z í- í- FLII

_

I- Forjar a classificaçao como microeinpresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido ein l' Impedmlcnlü de hmar pela Pflnüdü de* nn mllmnür 1(uni) ano. Acordão TCU /PL nf* 3874/2011. '
licitaçoes incentivadas ou não.

II- Descurriprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira diiriinte
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando ri.imuIio e atrasos no cert.¬in'ic.

2. Iinpediniento tie licitar pelo periodo de, no ininimo, 4
(quatro) meses.

¡_¡¡.,.¡.¡...¡¡ ¡ -¡-¡ 1 3-1 _-n-i ____I i_|.¡.Ç-I 1 ir; L-_

Ill- l`.`Jesistir do laiice, sem justificativa, diiraiite a sessao 3_ Impgggngntg de 1¡,¡¡¡,,,¿P,¿j,¿, Pgdggg del no ,.,.,¡,.,¡,.,.,,¡,1 6
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. íggigç m¿5E5_

¿ _ 1-I -II-I HI-'I l._ I-Ji í-I í *I I-Iii I-III_

IV- Não apresentar oii deiitar de apreseiitar tloctiineiitaçao _ , _ _ , _
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta ll' Iinpedflncfltü de bata: Pelü Pcnüdü da' nü nmmnü* 6
lialiilitiição ou na contratação. (His) HERE'  d

__ __, _ _ _... _ , __.. . _ _¬
V- A reseniar ro osta comercial ein desacordo com o _ . . . . _. P . P P ¬ 5. InipecI.imeni.o de licitar pelo periodo de, no nuiinno, 1
Edital, oc-.isionanclo a fnistaçao do certaine ein qualquer_ (um) ano.sentido. ,
um _ I 8- E. linpcdirnento tie licitar pelo periodo de no miriinio 5

,z,¿,,¬_L,--,z,¡¡-,,.¿,-_,t,,«,-, if. Corniuiicar ao lvlinistorio Público Estadual e ou Federal
para apuraçõcs de saiiçoes de ordem penal.

VII» I.:-lão n. iftr as oe' hrliilitatorias duraiitc a _ .. . . .nn mn Ç I' 'I 8. Iinpedimeiito de licitar pelo periodo de, no iinniino, o
esecução do conl.rato ou da vigoncia da ata de registro de . _(seis) meses.
P _ 1 Ç-:I lin-l l. '.i-Fri-| II-H |.|-r-r¬ _-1 1.- Z -1 l
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I VIII- Não reI.irar a nota de
empenli o/não as sinarura da Ata.

(um) ano.

do contrato/nota de empeiiho.

I_`l*i-- Entiregiir o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referiiitcia.

11. Advertência
12. Multa de, no minimo, 8,5 'io (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do inateeifl não
fornecido, limitada a 28 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia
poderá ser considerada inesecução total ou parcial do
objeto.

9. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1

18. Muita de, no miiiinio, 18% (dez por cento) do valor
. 

I Izl ___'_ I _-_-I* _ _: _ _

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
" ' a contratação.

13. rtdvertoncia;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
(um) aiio.
15 Multa de no m.i.nimo 188* (dez por ceiito) do val. ', , u . Ú
do contrato/nota de empenho.

1

t

KI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. rldvertoiicia
1?. Multa cle, no ininirno, [1,.'5°/u (nieio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
sribstiruido, limitada a 28 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser consirleracla inei-iecução total ou parcial do
objeto.

fill- Deiitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento quando previsto no edital e termo de
i*efei'eiic¡a.

lillll- Deiitar de ciitregar documentação original eitigida
neste Edital durante a licitaç.ão ou contratação.

18. .Ativertoncia
19. lmpedimeiito de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no minimo, 8,5821: (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

í 

21. Multa dc, no inininio, 18% (dez por cento) do valor
do corilrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

, HÍÉIV- Comportar-se de modo iiiidoneo na liciraç.ao oii
,,_ contratação, causando prejuizo a rltimiiiistração ou
*"“J" demonstrando ofensa ao ordenamento juridico,

1-1,-:gi-;i¡11i,=_11i;z;i i,-Ir; edital, aos licitantes, :ii ƒirdiiiinistração

sociedade. _ __ _

ao
e ã

22. Iiiipedirnento ele Licitar pelo periodo de, no minimo,
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 18% (dez por cento) do valo
do contrato/nora de empe.iilio.

2

1.'

l^iÍV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 (cirico) anos.
25. Multa de, no minimo, 18*/i (dez por ceiiro) do valor
do contrato/nota de empenho.
25. Com.unicar ao Ministério Público Federal e ou
H.stat.IiiaI.

.`r{V'.[- Não recompor niveis de sei.'viços acordados, quando

.zsgrii.a.:Ios os saricionainenros proprios, regulares e iiiere
aos inonitoraineiitos tocriico-operacional e adiiiin.istrativ

ntcs
o do

ereiici.imeiito contratual

ÍPÃVII- Deiitar de eiiecutar qualquer obitigação pacruada oii
I prevista ein l.ei e no edital tia presente licitação, ein que não

prazo de validade de proposi.a.

27. Iinpedimerito de licitar com a Plviivllii pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

_ã.......' _. ' .-.. - ..._ _. .-
28. Iiiipedimento de licitar coin a P1\.il\/1.'IÍ-I por, no
minimo, 2 (dois) anos-

Nova por, no minimo, '1(uin) ano.

,z se comine oiii'ra_p_çiialidade. __,
`_|.-“_`  _ .im l-_ _ __

KVIII- Não celelirar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o intii¬i.icip.io de Morada
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XIX- Inet-zecttçaa tatal, prevista na Lei Eööa/'93 e I.-ei
lÚ.52Ú/ÊÚÚ2.

HE- Ineaecuçaa parcial da ab]e.ta prevista na I-ei lifiõõ/93 e
Lei 10.520/rasa.

 1I=í I _'í_í¬"_í_¡

3D. ln¬ipecI.i.rnenta de Iieilat Cam a F'l\-l.ÍM'.I*¬l par, na
nlirtinla, 2 (dais) anus.
31. Multa de, na ndnima, 2UÊ‹"ú (vinte par canta) sabre a
valcit da cantrata/nata de empenha au vala: da parcela.
32. Intpedintenta de licitar cam a P1\/1'MI*'~l par, na
t¬n.í.t¬tima, 1 (tira) ana.
33. Multa de, na tnírtirna,
valar carrespandente a parte niia e:-zecutacla.

|-u-|| Úifii (dez par centa) sabre a

ÍÕÍI- Dettegrir au calu.n.iar eqttipes tecn.it'.a e da Pregtbeira,
bem cama pessaas que integrarn as praeessas da Pl\f[MÍl\l,
em raaaa de denúncias sab a actlaaçaa de diteciattamellta de
certame, sem a aprcsentaçãa de pravas pertinentes au a
aprcsentaçiia de pravas intundadas, em praccssa
adnlinistra tiva instaurada.

34. lnipeclimenta de licitar cam a Àdntinisttaçae Pública
Federal, Estadual, Municipal, pela períada de 5 (cinca)
ana.

`>-Ê{ll- Canteter fraude ñscal na reca.ll'tirnenta de quaisquer
tributas.

35. Declaraçaa de irtidatteidade
_ ¡ 

BX'.Ill- Dcmtsnatrar nãa passuir idaneicladc. para cantrat-ar
cam a ñtlmittistraçaa em virtude de atas i.I.ic.itas praticadas. 36. Declaraçãa de inidanc-idade

mi-l-Ii-l-I-I-I-I-I l.|.Ilrí-t A I

}=Ê§{l¬'š.f- Frustrar au fraudar, merliante ajuste, cattibiaiaçaa au
qualrluer autra expediente, a carater campetitiva de
pracedirnettta Licitatúria pública.

31 Multa de até 20% da faturarnenta bruta da última
ezcercícia anteriar aa da instauraçãa da praccssa
adntinisttativa.
35'. PulJl.icat;.ãa t:aI.raard.i.u:-i.1:ia da decisiia tzandcnatdria.

ti

}=É§{V- Irnpedir: pc-rturbar au fraudar a realisaç-:li-a de 39. Multa de até EÍJÉ-'s da faturarnenta bruta da última

L

1

tutercícia anteriar aa da instauraçãa da pracessa
adn-tinistrativa.
40. Publicaçiia eatraardínaria da decisaa candenatdria.

qualquer ata de prace‹;l.i.rnenta licitatdria pt'1bI.ica.

í _ il n

ÍlC{V`l- £`_`.riar, de mada frauclttlenta au it're_gular, pessaa 41. Multa de até 2I3s'i›dafaturan1e.nta bruta cIatLlt.1.t11a
eacrctcia antenar aa da instauração da praccssa
administrativa.
42. Publicaçãa ea-ttraard.ina1:ia da decisiia candenatdria.

ÉCKVIIP Manipular au fraudar a equilíbria ecanúmica- 113. Multa de ate 20% da f-atu.tan1enta bruta da ultima
t`utancei.ra das cantratas celebradas eaerctcta antenar aa da ntstauraçaa da pracessa
cam a adtiúnistraçaa pública Hf~IlT11fl1F=¡1'=1I1"-"3-

44. Fublicaçãa eatraardinaria da decisaa candenatúria.
_¡.- __ í "“-I'"'."'“ I'"' " I

jurídica para participar de licitaçaa pülalitza au celebrar
cantrata adnunistrativa;

19 2 $et:`=`ta cansideraclas injustificadas as attasas naa carnunicadas tempestivarnente e irtcleviclamente
fundamentadas, e a aceitaçãa da justificativa ficara a criteria da PMMH que devera ez-tarrunar a legalidade da
candura da cantratacla. Campravada irnpedimenta au recanhecida farça maiar, clevidatnente jnsuticada e aceita
pela PMMH, a Licitante vencedara ficara isenta das penaliclades mencianadas.
19.3. Na hipatese tla multa atingir a percentual de 10°/s rider par tenta) sabre a valar da cantrata, a!1Í'TMl\:Ilf':›1,
padera praceder a rescisaa unilateral da camprarnissa, ltipatcse em que a vencedra tarnbent se su]ettara as
sanções adrninistrativas prev.isras neste Edital. Na acarrencia de falha tnaiar pt› tat11betn ser aplicada a
penalidade de Declaraçãa de Idaneidade para licitar au canttatar cam a Aclministraçaa ública, prevista na art. 7°
da l.ei n” 'lÚ.25Ú/2002.
19.4. As multas patventura aplicadas seriia descantadas das pagamentas devidas pela PMMN au kcabradas
diretamente da pessaa penalizada, an-tigavel au judicialmente, e paderãa ser aplicadas cuntulativarnente as clemats
sanções previstas neste Edital-
1'~.l.5. O licítantefcanttatada sera in I"artnada que esta passível da aplicaçaa da sançãa e tera a direita de exercer a
¡;1.‹_zfE_-za P1-¿¬.,f1-,.1 nn pr-aee de O5(einca) dias úteis a cantar da sua natificaçiia, padenda acarrer a juntada de
dacumentas, canfartnc f-IÊPUEÊÚ “Ú im* 33 'Ífl Lflí 11° 5*-734/1999
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195.1. Transcarrida a praaa de defesa previa cam au sem tnattifestaçaa, a pracessa sera encantúrthada para as
analises devidas e para pasteriar clecisaa sabre a aplicaçiia da sançaa pela autaridade superiar.
19.6. As multas seraa recalltidas em favar da Çantratante, na praaa maitirna de 'ID (des) dias, a cantar da data da
reccbimenta da camunicaçaa enviada pela autarirlade campetenre, au, quanda far a casa, inscritas na Divida
Ativa e cabraclas juclicialtnente.
19.7. As sanções aqui previstas siía independentes entre si, padenda ser aplicadas isaladas au, na casa das multas,
cumulativamente, sem prejuiaa de autras medidas cal-riveis.

20. DA RI-É.SClSÃ.Ú CONTRATUAL
20.1. A irteaecttçaa tatal au parcial da cantrara enseja a sua rescisaa, se hauver uma das acarréncias prescritas
nas artigas 7? a 81 da Lei nf' li.t166/93, de 21/O6/93;
20.11 A Rescisala de cant.rata padera ser:
a] Determitiada par ata unilateral e escrita da cantraranre, nas casas enumeradas nas incisas I a XII e XVII da
art. 78 da lei 5.666/93, natificanda~se a cantratacla carn antecedéncia minima d.c 319 (trinta) dias, abservacla a
dispasta na art. 109, "I", letra "e”, da mesma lei;
b) Atnigtivel, par acarda entre as partes, casa haja canveniencia para a cantraranre, reduzida a ter-ma na Pracessa
Administrativa, desde que, cumprida a estabelecirnenta na § 1° da art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nas
term-as da legislaçaa vigente.
2l.l.1.2. .A Rescisaa administrativa au amigável sera precedida de autariaaçšía escrita e fundamentada da
autaridade campetente;
2111.3. Os casas de rescisãa cantratual seraa farmalmerite mativadas nas autas da pracessa, ficanda assegurada
a cantraditci-ria e ampla defesa.
20.2. Canstituem mativa para rescisaa da Cantrata:
a) O naa-cumprimenta de clausttlas cantratuais, especificações e prasas;
b) O cumprimenta irregular de cláusulas cantratuais, especif_ic.açaes e praaas;
c) A lentidiia da scu cumprimenta, lcvanda a rildniinistraçãa a campravar a impassibilidade da canclusiia das
serviças au farnecimenta nas prazas estipuladas;
Cl) O atrasa injustificada da inicia de scrviça sem justa causa e prévia carnunic.açiia :it Administraçãa;
e) A paralisaçiia da serviça au da farnecimenta, sem justa causa e prévia camunicaçiia itfldministraçãa;
f) C3 desatendimenra das determinrtçacs regulares da autaridade designada para acampanhar e fiscalizar a sua
eaec'uç*ã‹a, assim cama as de seus superiar-es;
5) O cametimenta reiterada de faltas na sua eaecuçiía, anatadas na farrna da parágrafo primeira da artiga 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junha de 1993;
h) A decretaçãa da falência au instauraçiia da insalvéncia civil;
i) A dissaluçaa da saciedade au a falecirnenta da canttatada;
j) A alteraçaa sacial au a rnadificaçiia da finalidade. au da estrutura da ernpresa que prejudique a eitecuçaa da
Canttata;
lc) Raaaes de irtteresse plflllllica, de alta relevfnicia e ampla canhecirncnta justificadas e deterrninadas pela méaitna
autaridacle Adnlinistrativa a que esta-l subatfdinada a canLt'atante e etcaradas na pracessa Administrativa a cjue se
refere a Canttata;
I) A supressaa, par parte da /\dt¬ninistt'a‹;‹.`-ía, das materiais, acarretanda madificaçaes da valar inicial da Cantrata
alem da limite permitida na pa.ragrafa primeira da ardgt: 65 da Lei n° 8.666, de 21 de jur ha de 1993 em casa de
naa cancardancia par parte da empesa; `*
na) A suspenst-ia de sua eaecuçaa par ardem escrita da Administraçiia, par praaa sup a 'IÉO (ceara e vinte)
dias, salva em casa de calamidade pública, grave perrurbaçaa da ardem interna au guerra, au ainda par repetidas
suspensões que tataliaem a mesma praza, independentemente da pagamenta abrigar»-Íiria de indenizações pelas
sucessivas e cancratualtrtcnte it¬:1]_:trevistas clestnalailiaaçaes e tnabiliaaçñes e autras previstas, assegurada aa
cantratada, nesses casas, a direita de aptar pela stlspenaãa da curnprit¬ncnta das abrigacacs assumidas até que
seja narmaliaada a situaçaa;
n) A aearrencia de casa fartuita au farça maiar, regularmente campravada., impeditiva da ezrecucãa da cantrata;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA H OÉAHA¬« OÉF' EEEÃIÍLÚÚÚ

C'-NF'-.I DT ?E2 EHIIDÚÚ1 UD - GGF DE BEE 1?1-4 E MAIL' Ilelteeaam n@autIaa|t c-am.hr



_ .
Ç ' [IE __ gbggfiü iigtáä

|-|-I' '

 5iIíífasQ Ffia -O«iii
ati*

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE-MORADA NOVA 'fears sua-fil*

a) O deseumprimenta tia dispasta na incisa V da art. 27, sem prejuíaa das sanções penais cabíveis;
p) O recanhecimenta das direitas da Administraçi'-ía, em casa de rescisa`a aclininistrativa prevista na art. 77 desta
Lei;
q) A subcantrataçaa tatal au parcial da seu abjeta, a assaciaçaa da cantratada cam autrem, a cessaa au
transferencia, tatal. au parcial da pcisiçati eantratual, bem cama a fusiia, cisaa au incarparaçaa, que implique
vialaçaa da Lei de í..ieítações au prejudique a regular ei-tecuçiia da cantrata.

21. Da FRAUDE E na cattituPçÃa
21.1. As licitantes devem absei-var e a eantratada deve cibservar e fazer abservar, par seus farnecedares e
subcantraradas, se admitida subcatiti¬ataç.iia, a mais alta padraa de etica durante tada a praeessa de lic.itaçaa, de
eaatrataçšta e de eaecticaa da abjeta cantranial. 'Para as prapõsitas deste irem, defmem-se as seguintes praticas:
a) “pratica cai-rupta”: aferece.r, dar, receber au se-licitar, direta au indiretamente, qualqtter vantagem cam a
abjetiva de influenciar a açí-ía de servidar pública na pracessa de licitaçita au na ez-tecuçaa de carittata;
IJ) “pratica fraudulenta”: a falsíficaçaa au amissaa das fa.tas, cam a abjetiva de influenciar a pracessa de Iicitaçaa
au de e:-tecut|;šía de canttata;
e) “pratica canluíada”: esquematizar au estabelecer um acarda entre duas au mais licitantes, cam au sem a
canliecimenta de representantes au prepastcis da õrgãa licitadar, visanda estabelecer praças em nivei.s artificiais
e naa-eamperirivas;
cl) “prtítica caercitíva”: causar dana au ameaçar caus-.tr dana, direta au iridíretainente, as pessaas au sua
prapriedade, v.isanda influenciar sua participaçfia em um pracessa licitataria au afetar a eitecuçiãa da cantrata.
e} “pratica abstrutiva":
(1) dest.ruir, falsificar, alterar au acultar pravas ein inspeções au fazer declarações falsas aas representantes da
arganisma financeira multilateral, cam a abjetiva de impedir materialineiite a apurar;-'ia de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atas cuja intençaa seja impedir materialmente a ez-tercícia da clireíta de a arganísnia financeira mtiltilateral

s ¬_.prainaver inspeçaa.
21.2. Na liípõtese de fínancíamenta, parcial au integral, par erganisma fmaneeira multilaterâtl, mediante
adiantamenta au reembalsa, este arganísma impura satiçãa sabre uma empresa, para a autarga de cantraras
financiadas pela arganísma se, ein qualquer inanienra, canstatar a eiivalvimenta da empresa, diretamente ati par
meia de um agente, em praticas carrtiptas, fraudulentas, canltiiarlas, caercitivas au abscrutivas aa participar da
licitaçaa ati da eitecuçaa um cantrata financiada pela arganísma.
21.3. Cansicleranda as prapõsitas das itens acima, a licitante vencedara cama eandiçãa para a cantrataçãa,
devera cancardar e autatiaar que, na hipdtese de a cantrata vír a ser tinanciada, ein parte au integralmente, par
arganisrria financeira multilaterai, mediante acliantamenta au reembalsa, perrriitirii que a arganisnia financeira
e/au pessaas par ele farmalmente indicadas passairi iaspecianar a lacal de esectiçiía da cantrata e tadas as
dacumentas e registras relacianaclas it Iicitaçaa e a caecuçaa da cantrata.
21.4. A caniratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas etii lei, se
campravar a envalvimenta de representante da empresa cantratada em praticas carruptas, firatidulentas,
canluiarlas au caercitivas, na decarrer da lícitaçaa au na eaecuçaa da cantrata financiada par arganisma
financeira multilateral, sem prejuíza das demais medidas aclmitiisttativas, criminais e cíveis.

22. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, I)ILIGÊzNC1A5,(:ÉEVOGAÇÃO E DA
nt~tuL.ftçÃa
22.1. Os pedidas de esclarecirnentas e inipugnaçaes referentes aa pracessa licitataria deveraa ser enviadas aa
P1-egaetra, até QQ (gjzfiszj dias úteis aiiteri_a_r§._s a data tiaacla para abertura da sessaa pública, eitclusivamente par
1-ng;-ig gl¢1'_1'É_ifl_lCr)1 1'1r_i fiflrzlfiffiçü EI.lIC 115 TIO l101"ft£iO Eilfiüittl OC
Indicar Ú na dg p,.,,gãg E ,, p,.,.¿g,¿,,¿j,.,,_ regpünãávzl, bem eama, a fara e a funrlainenta juridica de seu pedida,
iridieanda quais as itens au subitens discutidas;
211,1, Caber-,i tt 'Pi-egaelra, auxiliada pelas resparisaveis pela elabriraçãa deste Edital e seus aneitas, decidir sabre
E ímprigfjgçfia na preza de até O2 (clais) dias úteis cantada da data de receliiirnenta da pedida desta.
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22.1.11. Decaira da di.reita de impugnar as termas da edital de licitaçiie perante a Admiriistraçáa a pessaa física
e/ au jurídica que naa a fizer dentra da praza Errada neste subitem, hipõtese em que tal camunicacaa náa terá
efeita de recursa.
22.15. A miptigiiaçaa fe.íta tempestivamente pela licitarite náa a iinpeclirá de participar da pracessa licitatõria até
a transita em julgada da decisaa a ela pertinente.
22.2. Naa seraa canliecidas as inipugnações apresentadas faia da praza legal e/au subseritas par representante
náa habilitada legalmente.
22.3. As respastas aas pedidas de esclareciitientas e irnpugnações seráa divulgadas ria sisreina e vincularaa as
participantes e a adniinístraçaa.
22.4. Acalliirla a petiçaa de irtiptignaçiía centra a ata canvacatõria que. itnparte em madíficaçaa das termas da
edital será designada nava data para a realiaaçaa da certame, eitceta quanda, lnquestianaveltnente, a alteraçaa
náa afetar a fat'iiiiilaçiia das prapastas de preçtss.
224.1. Qualquer inadificaçaa neste edital será divulgada pela mesnia farma que se deu aa teirta ariginal, e:-tceta
quanda, inquestiaiiavelrneiite, a alteriiçáa náa afeitar a farrnulaçáa das pi'apastas de preças.
22.5. Qualquer madificaçaa neste edital será divulgada pela mesma farma que se deu aa testa aríglnal, eitccta
qtiancla, ínqucstianavelmente, a alteraçaa nan afetar a farmulaçiía das prapastas de preças.
22.6. DILIGÊNCIA: Ein qualquer fase da pracedimenta lici.tatõria, a Pregaeíra au a autaridade superiar,
paderá pramaver diligências na sentida de abter eselarecimentas, canfirmar infarmações au perinitlr sejam
sanadas falhas fartnais de dacumentaçaa que cainplementem a ínstrttçaa da pracessa, vedada a incltisiía
pasteriar de dacuinerita au ínfannaçaa que deveria canstar ariginariamente da prapasta de preças, fiitanda a
j¡`l'.l.`El.L'Ú pfI.lL'ír'|. ÊI. ICÉ-PÚEIÍEI..

22.7. Os licitantes natificadas para prestar quaisquer esclarecí.mentas adic.íanais deveraa fazt'-i¬la na praza
determinada pela Fregaeira, sab pena de desclassificaçiia/iiiabilítaçaa.
22.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Mui-iicípia de MCJR./-'KDA NOVA /CE paderá revagar eu anular esta
licitaçaa, ein qtialqucr etapa da pracessa.

23. nas pisrosiçaes Finais
23.1» Independentemente de cleclaraçáa expressa, a aprescritaçáa da prapasta iriiplica na aceitaçña plena. e tatal
das candições e eicigencías deste edital, na veracidade e autenticidade das infarmações canstarites nas
dacurnentas apresentadas, e ainda, a íneidstéiicia de fata impeditiva a participaçãa da pessaa jurídica, bem cama
de que deverá declará‹-las quancla acarridas durante a certanie.
23.2- Canfarme a Iegíslaçaa em vígar, esta licitaçiia, na madalidade Pt'egi-ta Eletrõnica parlerá ser:
a) anulada, a qualquer rempa, par ilegalidade canstatada au pravacada em qualquer fase da pracessa;
li) revagada, par canveniencia da Adininistraçaci, deearrente de mativa superveniente, pertinente e suficiente
para justificar a ata;
23.3- Tada a pracedirnenta licitatõria de que trata este edital será registrada na liarária aficíal de Brasília,
Dístrita Federal.
23.4 - Esta lieiraçaa paderá ser, em casa de feriada, transferida para a primeira dia útil subsequente, na mesma
liara e lacal.
23.5- Este edital e seus eleinentas canstitutivas paderaa ser lidas e abtidas iia Camissã e Fregãa da lirefcit-tira
Municipal de MORADA l*~lO`VA, laealizada a Av. Manael Castra, n“ 726, Centre, ii r-ia das 08:00 até as
11:30 baras, au paderá ser lida através da site:  autlaggcam&L m,tee.ee.gg3¿.m au
l1t[p¬a://bllr;_ampras,§ani/Ha__me/Ptij;licAeee_s,s__,
23.6-Quaisquer esclareciinentas seriía prestadas pela Pregaeira, durante a expediente narmal, Camissãa de
Pregaa da Prefeitura Municipal de 'MORADA IHIIOVA, lacalizada a Av. Manael Castra, nf' 726, Centre, na
liarária das 08:00 até ás 11:30 baras.
23.7-Os casas amissas seraa resalvidas pela Pregacira e, depeiidenda da casa, pela autaridade campetente, nas
termas da legislaçiía pertinente.
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23.8 - Qualquer niodificação no Edital ei-:ige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
ter-:to original, reabrindo-se o pra:-ro inicialmente estabelecido, ei-reeto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a fortinulação das propostas.
23.9 - Nr: julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
sulustãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundatnentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-«lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classiticação.
23.1Ú - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo l.it:ita'rot'io.
23.11 - O Licitante devera manter preposto, aceito pela AdminisLraç.ão, no local do serviço, se for o caso, para
represent:=i«lo na eaecução do contrato.
23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Arieiros, eitclttir-se-ã. o dia do inicio e incluir-se-
ri o do veticiitiento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de ei-:pedierite na Adm.i_r1ist.t'ação.

24. DO FORO
24.1- Pica eleito o Foro da Comarca de M.OR_ADA NOVA, Estado do Ceara, para toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa. ser resolvida pela via adttlinisttativa, renunciando-se,
desde jã, a qualquer outro, por mais privflegiado que seja.

Morada Nova-CE, 13 Cie fevereiro de EÚ23.

ALINE BRITCJ l*~lO BRE
Pregoeita Oficial
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